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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 27 de março de 2018.

•

ExcelenUssímo Senhor,

Ver. Márcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO 044/18

Senhor Presidente:

CA\MQ" MlJ~ICIPAl

~~~1:~1rfj1f

27 M.I~ 1111i

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
044118, desta data, que Dispõe sobre a licença para realiza~o de "pedágios. na jurisdição

do Municipio e revoga as leis Municipais no' 6.754108 e 7.589/12.

Exposição de Motivos:

A propositura ora apresentada tem o objetivo de trazer ao Conselho

Municipal de Assistência Sooal a responsabilidade da prévia autorização para a realização

de pedágios das entidades, uma vez que dentre as atribuições do referido Conselho

• constam a fiscalizaçãJ social e financeira das entidades inscritas. formalizaçào das

entidades habilitadas e destituição das entidades que deixarem de cumprir seus objetivos.

Tais alterações foram aprovadas em reunião extraordinária do CMASC,

realizada no dia 03 de março do corrente ano, conforme ata em anexo.

L__

Atenciosamente,
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PROJETO DE LEI N°044, DE 27 DE MARÇO DE 2018.

•

•

Dispõe sobre a licença para
realização de "pedágios" na
jurisdição do Munia/pio e revoga as
Leis Municipais n"" 6.754108 e
7.589/12.

Art. 1° A realização de .pedágios", com o fim de arrecadar pecunia em
vias publicas sob a jurisdição do Município, depende de prévia autorização do
Conselho Municipal de Assistência Social e do Departamento Municipal de Trânsito.

Art. 2° Serão concedidas licenças para a realização de "pedágios' à
entidades com personalidade jurídica. devidamente registrada, que prestem serviço na
área de assistência social ou proteção aos animais elou entidades que executem tal
prática até esta data.

~ 1° A renda auferida na realização do pedágio deverá ser destinada
exclusivamente em ações de assistência social e proteção aos animais, desenvol •••.idas
nas instituições com ampla divulgação dos resultados.

~ 2° Nenhuma entidade poderá realizar mais de 01 (um) pedágio por ano.

~ 3° Fica estipulado o número máximo de 10 (dez) pedágios de entidades
de assistência social e 02 (dois) de proteÇào aos animais por ano, sendo que poderá
ser realizado 01 (um) por mês .

Art. 3° O Conselho Municipal de Assistência Social expedirá, anualmente,
resolução ao final de cada exercício, formalizando as entidades habilitadas, bem como
especificando o mês em que cada entidade realizará o pedágio.

~ 1° Havendo entidades em número maior do que o previsto nesta Lei as
solicitaÇÕes serão submetidas a votação do Conselho.

~ 2" As entidades perderão a presente concessão, Quando deixarem de
cumprir seus objetivos.

Art, 4° A Municipalidade fixará os locais onde poderão ser colocadas
barreiras para limitar o transito, a fim de facilitar a abordagem, sem prejuízo ao fluxo
dos veículos que trafegam na via.

Art. 5° A instituição deverá, até o mês de novembro, solicitar aulorização,
informando os locais e horãrios dos postos de pedágio e duas possibilidades de datas
no mês para a realizaçao no próxImo exerclcio,
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Art 6° O Departamento Municipal de Trânsito disponibilizará Fiscais de
Trânsito para garantir que o evento transoorra dentro da normalidade, evitando atos
que possam ferir o direito de ir e vir dos cidadãos.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições das Leis Municipais nos 6.754/08 e

•

•

7.589/12.

Gabinete do Prefeito, 27 de março de 2018,
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MUNICípIO DE CARAZINHO

CMASC - Conselho Municipal de Assistência Social
A~r.do m•••• <IaL.el "'unlçlpal 'I" 7399, <li 24 d. ogosto du lDl1,
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ATA OS/2018

Aos 02 dias do mês de março de dois mil e dezoito. o Conselho Municipal de

Assistência Social de Carazinho, reuniu.se e~traordinariamente, na Sala de Reuniões

no Edifício Avenida. ~s nove horas para discuss~o dos seguintes assuntos: 1°

Acolhimento aos participantes; 2" Correspondências recebidas e enviadas: 3°

Pareceres de monitoria das entidades: 4" Prestaçào de c;ontas 2017: 5" Atestado de

pleno regular funcionamento: 6" Datas de pedàgios: 7" Agel'ldamento das comiss5es:

9" Assuntos Gerais: Leitura da a Ata 02/2018. pela secretária executiva, Ata aprovada

Das Correspondências enviadas Foi enviada a resolução 15/2017. Resolução

0612018, que define as datas dos pedágios beneficentes para 2018. Resolução

0712018, que aprova a comissão de monitoramento do Edital de Chamamento do

Serviço de Convivên~a e Fortalecimento de Vinculo. Dos pareceres de monitoria das

entidades. Foi feita a leitura de todos os pareceres: Parecer 001/2018 - AAOEV;

Parecer 00212018 - ADEFIC: Parecer 003/2018- AGS; Parecer 00412018 - APAE:

Parecer 00512018 _ APO; Parecer 00612018 - Grupo Viver; Parecer 00712018 -

CETRAT: Parecer 008/2018- TRIANON: Parecer 00912016 - ADES - Programa

Yacamin: Parecer 010/2016 _ Recanto São Vicente de Paulo; Parecer 011/2018-

Patronato Santo António. Todos os pareceres foram aprovados. Das prestaÇóes de

Contas. a gestora da pessoa com deficiência é a Neli Traian Bianquini; a gestora da

criança e do adolescente é Aiine Zimes e Idosos é Franciele Bohrer, devera ser

entregue todas as prestaç6es para os gestores. para posteriormente vir para o

conselho para aprovação. Com relação aos atestados de pleno regular funcionamento .

será expedido o atestado, desde que a entidade solicite. Referente as datas dos

pedagios, foi sugerida a alteração da lei dos pedágios. revogando as leis anteriores

Alteração aprovada para encaminhamento a Secretaria de Administração. Foi lida as

datas ( meses) em que cada entidade fará seu pedágio. A presidente mencionou a

importância de oficiar a Liga Feminina quanto a data, para que haja organIzação por

parte da entidade. afim de nM haver contratempos. Referente ao pedágio do

COMBEA - Conselho Municipal do Bem estar Animal. o CMASC não tem gerência

sobre este conselho. portanto. tão somente este será ofIciado das datas d>sponiveis

para realização de seu pedágio. Aprovado. Quanto ao agendamento das comissOes

políticas e normas, loi nomeada Débora da Graça Satre dos Santos, Daiana R.

Pivatlo Andreatta. Elenice dos Santos e Ells Rejane Morlin, para composição

MM

-- ._------- . ._----------- ----------------



MUNICiPIO DE CARAZINHO
CMASC - Conselho Municipal de Assistência Social
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Aprovado. Foi mencionado para qUI! seja leito o estudo do regimento por parte dos

conselheiros, para qUI! sejil ferta as devidas alteraçOes. sugestões e supressões. Foi

mencionado ainda. que seja feito estudos os regimentos das comissões, para posterior

adequações. Foi retomado o assunto da eleição do CMASC a qual já havia sido

discutida e aprovada em plenária no dia 29 de janeiro do corrente, qUI! a eleição seria

convocada para o dia 27 de julho de 2018. Sem mais para adicionar, encerro a

presente ata, abaixo assinada pela Presidência

Michele de Morais

Secretária Executiva

-iP--
Lisandra Sarldri

Presidente

MM
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
423/2018

Matéria: Pl 044/2018
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO, PODER DE POLICIA
NAS VIAS PÚBLICAS, LEI MUNICIPAL QUE
DISPOE SOBRE A LICENÇA PARA OS
CHAMADOS PEDÁGIOS BENEFICENTES.
INICIATJVA CHEFE 00 PODER
EXECUTIVO REQUISITOS FORMAIS
PREENCHIDOS. MÉRITO SEM víCIOS.
ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão de Justiça e
Finanças ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica em seus aspectos constitucionais e legais. acerca do Projeto de lei n
044, de 27 de março de 2018, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre ,. lir;ença
para teillizaçEio d!t ped~gios na jUlisdlÇtíO do Município e revoga as Leis Municipais n.
6.754/01 e 7,589/12

Os motivos estão devidamente apresentados.

Foram juntados documentos,

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

o projeto de lei, de iniciativa do Chele do Poder E~ecutivo, em
sirltese, dispõe sobre a licença para realização de pedágios na jurisdição do Município,
com o fim de arreCadação de pecúnia Relere que os pedagios dependerão de prévia
autorização do Conselho Municipal de Assistência Social e do Departamento Municipal de
Tránsito. Adul que as licenças serão concedidas a entidades com personalidade jurídica,
devidamente registrada, que prestem serviços na área de aSSistência social ou proteção
aos animaiS ImpOe que a renda seja utilizada e~clusivamenle nessas ações, Aluda, ainda,
que nenhuma entidade podera realizar mais de 01 {um} pedagio por ano e fixa o maxlmo
de 10 (daz) pedágios de entidades de assistência social e 02 (dois} pedagios de proteção
aos animaiS por ano com realização de 01 (um) a cada mês.

A competência material é do Municipio de Carazinho, por envolver
nitido interesse local', mostrando-se correta, também, a iniciativa legislativa. por ser

'(eRro). Co"'p~l~aos Mur"Cipi""
I - legislar soor" assunlos de inTeressa l(>I;al;
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matéria privat'va do Chefe do Poder E~ecutivo (atribuições do COrlselho Municipal de
Assistência Social e do Departamento de Trânsito Municipal)'.

Adiante

A Constituiç1l!o do Estado do Rio Grande do Sul, claramente,
confere aos municípios o poder de policia a assuntos de interesse local e a regulação do
tráfego e do trãl'lslto nas vias municipais',

Os chamados 'pedágios beneficentes" são realizados, justamente,
nas vias publicas municipais, dai a import.!lncia em sua regulamentação, respeitando-se,
sempre, os direitos dessas instituições

Nesse ínterim, não parece que o Município, ao legislar sobre os
pedágios beneficentes feriu algum direito ou interesse das entidades de aSSistência
social efou prOleç~o de al'limais, vez que, por exemplo, ao permitir apertas 01 (um)
pedágio ao ano, rtão impossibilitou às entidades a promoção de ações outras também
capazes de angariar recursos (sem utilização das vias publicas), sem cortlar que a
previsM de que os recursos sejam destirtados exclusivamente aos seus fil'ls decorre da
própria natureza dessas entidades, não se tratando, POIS,de indevida inovação

'(lOM) Art. 2~ - São de m,o'2:i.a pnvali.a do P",Ie"" ao lei. que di'f>Onh.m sobre
I - Cfiaç.;lo, l,an,!o,rn"Ção Ou ~<Iinção d~ oa'!lOS, funçõe, ou empfegos públicos na ~dministraçao dlrela e
8ul/lrquioa ou aumento de S&l remu""rllçào;
11- serm!ore. públicos seu 'og,me juridico, provimemo da cafgOS, eSlabilidade e apo"",ntadoria;
III - criaç~o, estrutu'ação e 'InbuiçO<'s d~, secretaria. ou depariamentos equiv~lentes e 6fg~os da
adm,nistf3Ç~o pública
IV - matéria orç.meot.ria e t"buiana e a 4ue aut",ize a abertura de Cfed,ttlS Ou cooceda auxil;os, prêm'os ou
subV1!nçOOS

, (CONSnrUlçAo ESTADUAL); A~. 13. E competéfICia do Mun,cipio, alem da prevista na Const,luiçao
Fede'~1 ~ ressalv""" a do Estado. I . ex~rcer o poder de policia .dminislfatil/a Ma, m.teri •• d•• interesse
Ioclll, la" como PfOl~,ão a saúd". ai IMciuidas a I/tgil<lnciae a fi$Ci'OllzaçãosaMililrias, e prot&Ç)o .0 meIO'
ambiente, 20 ..,,,ego, a higreMe e li llmcioMal,d.de, bem COmodispor sobre as peMalid&d"s POf inlfação é.
leis e regul"menl'" I"ea,,; II - dispor oob", " horãrio de fUf'lCIDnamentodO coméfcio local, 11. dispor sobre O
hof~riO e dias d~ funciOM.n,~n!o 00 comércio ",cal: (Red'ção ~Ma pela Emam;!a ConSIJtue'onal n' J5, de
09110103) 11. di'RU' oebre " hor~rio e dia, de fu"Cionamento do comércio 1"",,1 e oe ev&r>los come""",,
temporãrio, d& nalum2. econõmic,: (Redação d.da pela Em""d. Con'~tur:;onal n' 58, de 31103110) III _
reg "I•• o trã/ego ~ g 1,à~S1to na. viJ' publica. municipai •. alendendo ã neces.ld.de de locomoção dJS
pessoas por!adorJS de de~coénç,a, IV - dj,f>O' sobr" autorização, p"rmrOSllo c concesslio OCuso do$ bens
públicc. mun'CJpni" V. p,gmWer a prOleçãO ;lmb'enlal, p"'servando o, m.na"Ci.ls e CO,l>tndopr~'rcas que
pOflham em rISCOa lunç.'io ecologica da l(\Una e d. !\ora, provoquem a extmção da e.pooe Ou ••.•bmetem OS
.<limais ;l r:ru•. ~~~c: V, . d,so.pl,n•• a localização, na. "'r/las um.n.s e M' proximidades de ClJltur.s
.gricola. e mananciais. de subs~âncias poIOflCi"mente perigosas: VII. promo.e, a colet., O transporte, O
Iratamen~o e a de'llflaç-,o tin.1 do> re.kluos sOlrdo. domicil' •• e. e d& IImpela urb,na: VIII. tomeM!" 1',llIi"",
despo~r ••• 10rmoi. e não-l()fJT)oi>;IX - promover a .ceS3ibilidode nos edirlCaÇOe. e logrado",o, de uSO
púb~co e seu~ eMtomos. bem (:Orno. adal'taçãg dos Irans",,~es coletivos. par. p"'milir o aceS$(l do,
pe3303$ port.dofas <Jeaefic'cncias ou cem mobrlidade reduztda (Incluido pela EmeM~ Consl.luciOrl<l1n" 56,
de 03/04100)
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POR TAIS RAZOeS, esta Procuradoria legislativa opina pela
viabilidade técnico-jurid,ea do PL 044/2018.

E a fundamentação.
E a conclusão, salvo melhor juízo.

CARAZINHO (RS), 11 de abril de 2018.

\iw
luis FERNANDO BO RSCHEID
ProCIJradordo Pod egislativo

Matrl ula 50020

Av. Flores da Cunha, 799 - Cai~a Postal: 440 - Fone PABX: (54) 3330-2322 - eEP: 99500-000 - CARAZINHOIRS
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( x ) Emenda a Projeto de Lei

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores:

EMENTA: Abaixo

Protocolo nO: 22173
Em: 14/05/2018 -17:09:18

.Altera a redação do ~3° do art. 2° e do 91" do art 3" do PL n. 04412018, que dispõe sobre a licença
para realizaÇào de pedágios na jurisdiçêo do Município

Os Vereadores que abaixo subscrevem, com base no art. 7', inciso V e art. 91, 91", ambos do
Regimento Interno, apresentam a seguinte Emenda Modificativa ao PL n 044/2018, de autoria do
Poder Executivo, conforme segue.
'A redaÇào do 93" do art, 2" fica assim redigida
"Art. 2" (...]
93" I:. permitida a realização de 01 (um) pedágio por mês, respeitado o número máximo anual de 10
(dez) pedágios de entidades de assistência social, 01 (um) de entidades de proteçào aos animais e
01 (um) de entidades de crianças e adolescentes voltadas ao esporte, proibida a participaçao em
mais de uma categoria."

'A redaçao do 31° do art. 3" fica assim redigida:
"Art. 3° [ ..,j
31" Havendo entidades em numero maior que o previsto nesta Lei, a escolha dependerá de

• votação pelo Conselho, respeitado o quantitativo máximo constante no 33" do art. 2"."

JUSTIFICATIVA

As emendas se mostram necessárias, primeiro, para melhor distribuir os pedágios entre as
entidades beneficiadas e, segundo, para evitar duplas interpretaçOes sobre a mesma normativa,
mais precisamente, para impossibilitar que haja mais de 12 (doze) pedágios ao ano, mesmo nos
casos de haver maior numero de interessados por categoria

Demais justificativas em Plenário,

Sala António Libório 8ervian, em 14/05/2018,

Tenente Costa - PPGilson Antonio Haubert - PMDBFábio Zanetti - PS08



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

•

•

Página 1 de 2

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
446/2018

Matéria; EP PL 04412018
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL, EMENDA
PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE
INICIATIVA 00 CHEFE DO PODER EXECUTIVO
vlclOS FORMAIS E MATERIAIS NÃO
EVIDENCIADOS ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante li
Procuradoria Legislaliva desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus
aspectos cansbtuclonais e legais. acerca da emenda, de origem parlamentar, que altera a
re<1aç<lodo ~3" do lir!, 2" e do fifo do art, 3° do PL /)0 04412018.

Os motivos foram oevidamente apresentados_

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

A emenda parlamentar ao projeto de lei n. 044/2018, de origem do
Chele do Poder ExecutNo dispõe sobre a distribulçao dos pedágios anuais entre entidades
assistenciais, de proleção aos animaiS e de crianças e adolescentes ~oltadas ao esporte e
esclarece que a escolha nos casos de haver mais de 12 (doze) entidades concorrendo aos
pedágios deverá respeitar os quantitativos maxlmos de cada categoria

Os requisilos formais para emendas parlamentares em projetos de
lei oriundos dO Chefe do Poder Executivo. quais sejam, o da pertinência temática e o de
inexistir criacão elou aumento de despesas~, encontram-se, aqui, de~idamente
preenchidos

Expl,ca-se

A existência de pertinência temática se evider'lcia porque a
distribuição dos pedagios às en\ldades Jà consta na proposta iniCiai (PL 04512018, art, 2",
~3'). não se lratando. portanto, de matéria nova

A redaçao proposta, da mesma forma. r'litidamente não cria elou
aumenta despesas ao POller Executivo, a ponto de haver ~icios neste ponto.

No mais

A tentativa de eslender os efeitos da norma às entidades de
criança e adolescente valIa das ao esporte vai ao encontro dos direitos fundamentais da
criança e do adolescenle e do dever constitucional do Estado em tutelá-los e promovê-los;
não havendo, pois, inccns:ltucionalidade e'ou ilegalidade a ser suscitada2•

'(CE), An. 61 Nilo .or~ ""rlltldu a~memona oospesap,~visla I. nos projetosde micialJ11aprivatlv. do
Governador,res>al,adoCd$(>0$'0no a~. 152; II _nO$projeto.sob,,, organ"açâo dO$$erviço>adm,niSl'ati,os I
daAssembló,aLegISlativa,do, l"buna s adoMinis'e~oPubliCO
, (CRF6):Art. 227. É de",,' OaI~m,l,", da soc;edadea do E,t.do ."egu'.' li criança,ao adol"scenlec ao
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POR TAIS RAZÓES, esta Procuradoria Legislativa opina pela
viabilidade tecnico-juridica da emenda parlamentar examinada,

~ a fund<lmllntaçào.
E a conclusão, salvo melhor juizo.

CARAZINHO, RS, 15 de maio de 2018.

Luis FERNAND

jovem, com a~.oluta p'io<idade, " direito 11 vida. a saúde, ;l alimenlaÇ<1o,à educ~o, ao lazer, à
p,ot."ionaliUl~o. à ccllufa. 11d>gn;dade, ao respeito, i1liberdade e 11convi.ência tam~iar e comunih\na, além de
colt>Cá.losa S31,0 de 100' lorma de negligenCia. dlocri"""8ÇlIa. "X~O<3çao."",Iê""'a, "'""'dada e
opressão (l<~àç.J:Iada Pela Emeno_Constit\lÓOnal n'65,QVIU.Ql
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITAliDADE

-"
COMISSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

Poreçer nO 064/2018 (VIABIUDAOE)
Projelo de lei nO 044/2018 com Emendo Modificativo
Autor; Executivo Municipal
Ementa: Dispõe sobre Q licença pora reolizaçào de "pedogios" da jusridição do
Município e revogo os leis Municípios nO 6,754/08 e 7.589/12
Relator: Gilson Hauben

Relatório
1. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal. tromita nesta Cosa

• legislativo, sob o forma de Projeto de lei. tendo como objetivo a Ementa acima
cilado.

2. Atendendo às normas constitucionais de tramitação que disciplinam o matéria do
Projeto de Lei 044/18 está sob o responsabilidade desta Comissão paro que sejo
elaborado o parecer sobre suo legalidade. constitucionalidade e
regimentolidadc.

3. Aco>tou-seorientações técnicos juridicos 423e 446/2018

•

Valos
I. Conclui-se legítimo o iniciativa desta proposição de lei. lendo em visto se trator
de interesse local e ser privativo do Chefe do Poder Execulivo. nõo havendo
Quaisquervicias nesseponto,

2. Portol razão, vor A o Relator pela viabilidode da PresenteProjeto de lei.
3. Osdemais vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrantes
Projetode lei.

dO Camíssão votaram. por unanimidade. pelo viabilidade do

Solo de ReuniôesAntónio L~~.TjOC1. )5 de maio de 2018.

. ~~
Vereodor~~ndo Costa

/residente

ye,~~
Vicej'deO'e ,

vereoL:~bert '
Secretário
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HDSPITALlDADE

COMiSSÃO Df ORDEM ECONOMICA E SOCIAL

PARECER

Parece, n° 055/2018
ProJelode Lei n" O~4f18
Autor: Bcccufivo Municipal
Ementa: Dispõe sobre a licença paro reaflloção de 'pedagios" do )usridiçôo do Município c
revogo as LeisMunicipio\ n° 6.154/08 c 7.589112
Relator: Joôo Pedro Albuquerque

Relatório
1. A matéria ",m analise, de autoria do E><ecutivoMunicipal. tramita nesta COla LegisloHvQ.

sob a formo de projeto de Lei, lendo como objetivo a Ementa aCÍmo citada.
2. Atendendo as normas regiMentais de tramitação Que disciplinam o matéria, o referido

Projeto de Lei est6 sob a responsabilidade desto Comissão paro que sejo elaborado
parecer sobre aspectos de ordem económÍço e meiol,

Volo do Relalor

3. Adoto-se o fundamento do parecer do Comissóo de Justiça e F;nança~_
4. Adema;~, nõa ~e veMlica impaclo negativo na economia e ria sociedade local.
S. Fomm realizados as adequações conforme suge,tOo desfa Comissão.
6. Por lai razOa, VOTA o Relator de acordo 00 Projeto de Lei.
7. Os demais Vereadores Vofaram de acordo_
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PROCESSO N°: O'cq\ c{,~lj ~
SIM NÃO

AJaor Galdino Tomaz X
Alexandre Capitânio Ausente
~~Imo Brilzke X
Daniel Weber X

Erlei Vieira X

Fábio Zanelli X

Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
lvomar de Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
Joao Pedro Albuquerque X
Luis Fernando Costa X

MarcioH~ Presidente
Mareio Rosembe X
1Q!!,L 12
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ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N" 8.358, DE OS DE JUNHO DE 2018.

Dispõe sobre a licença para
realização de "pedâgios" na
jurisdição do Município e revoga as
Leis Municipais nos 6.754108 e
7.589112.

O PREFEITO DO MUN(ClpIO DE CARAZ1NHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUl.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° A realizaÇáo de .pedâgios", com o fim de arrecadar pecún;a em
vias públicas sob <I jurisdição do Município, depende de prévia autorização do
Conselho Municipal de Assistência Social e do Departamento Municipal de Trânsito.

Art. :zo Serão concedidas licenças para a realização de .pedágios. á
entidades com personalidade jurídica, devidamente registrada, que prestem seNiço na
área de assistência sOcial ou proteção aos animais e/ou entidades que executem tal
pratica até esta data.

li 1" A renda auferida na realização do pedagio deverá ser destinada
exclusivamente em ações de aSSistência social e proteção aos animais, desenvolvidas
nas instituições com ampla divulgação dos resultados.

!i 2° Nenhuma entidade podera reahzar mais de 01 (um) pedágio por ano,

~ J" É permitida a realização de 01 (um) pedágio por mês, respeitando o
número máximo anual de 10 (dez) pedágios de entidades de assistência social, 01
(um) de entidades de proteção aos animais e 01 (um) de entidades de crianças e
adolescentes voltadas ao esporte, proibida a participação em mais de uma categoria.

Art. 3" O Conselho Municipal de Assistência Social expedira, anualmente,
resolução ao final de cada exerciCio, formalizando as entidades habilitadas, bem como
especificando o mês em que cada entidiJde reiJliZiJráo pedágio.

!i 1" Havendo entidades em nlÍmero maior que o previsto nesta lei, a
escolha dependera de votaçâo pelo Conselho, respeitiJndo o qUiJntitativo máximo
constante no S 30 do Art. 2".

li 2" As entidades perderão a presente concessão, quando deixarem de
cumprir 5eus objelivos

•••••••••••a<aDnho .••. gOV.1>1
'Ivonl"- FIo,... "" C<mhlI,n' 12li'. ConlnJT_"..., ("I :l311.U" 1•.",,11,p•• re;'ura@<;1toulnho,,,,IIO'.bt



•

ESTADO DO RIO GRANDE 00 SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Art. 4° A Municipalidade fixará os locais onde poderão ser colocadas
barreiras para limitar o trânsito, a fim de facilitar a abordagem, sem prejulzo ao fluxo
dos veiculos que trafegam na via.

Art. 5° A instituição deverá, até o mês de novembru, solicitar autorização,
informando os locais e horários dos postos de pedágio e duas possibilidades de datas
no mês para a realização no prO)(imo exercício.

Art 6° O Departamento Municipal de Trânsito disponibilizará Fiscais de
Trânsito para garantir que o evento transcorra dentro da nonnalidade, evitando atos
que possam ferir o direito de ir e vir dos cidadãos.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

7.589/12.
Art. 8° Revogam-se as disposições das leis MlInicipais nO>6.754108 e

Gabinete do Prefeito, 05 de junho de 2018.

Registre-se e publiQue-s.eno Painel de
Publicações da Prefeitura:

'if2Lori Luiz Bolesina
Secretário da A inistraÇêo
SMASlDDV

_.""1'2«""0." ,gov.br
•••• "'d. Ro ••• <liCunha, ". lU., Co"1rO
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